
 

   
 

    

 

PRECEDENTES 

 

Decisões definitivas sobre questões tributárias perdem eficácia com 

decisão contrária do STF 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que os efeitos de uma decisão definitiva 

sobre tributos recolhidos de forma continuada perde seus efeitos no momento em que 

a Corte se pronunciar em sentido contrário. Por maioria de votos, ficou definido que a 

perda de efeitos é imediata, sem a necessidade de ação rescisória. 

 

Em dois recursos extraordinários - RE 955227 (Tema 885) e RE 949297 (Tema 881), 

de relatoria dos ministros Luís Roberto Barroso e Edson Fachin, respectivamente, o colegiado, por maioria, 

também considerou que, como a situação é semelhante à criação de novo tributo, deve ser observada a 

irretroatividade, a anterioridade anual e a noventena ou, no caso das contribuições para a seguridade social, a 

anterioridade de 90 dias. 

 

Os recursos foram apresentados pela União contra decisões que, na década de 1990, consideraram 

inconstitucional a lei que instituiu a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) e deram a duas empresas 

o direito de não recolhê-la. A União alegava que, apesar da decisão contrária, a cobrança poderia ser retomada 

desde 2007, quando o STF declarou a constitucionalidade da norma (ADI 15). 
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O julgamento foi iniciado na semana passada, e já havia maioria no sentido da perda de efeitos das decisões 

definitivas sobre matéria tributária contrárias a entendimento, mesmo que posterior, do STF. Nesse ponto, o 

Plenário foi unânime. 

 

Eficácia 

 

Em relação ao marco temporal, prevaleceu o entendimento do ministro Barroso de que, a partir da fixação da 

posição do STF em ação direta de inconstitucionalidade ou em recurso extraordinário com repercussão geral, 

cessam os efeitos da decisão anterior. Seguiram essa corrente os ministros Gilmar Mendes, André Mendonça, 

Alexandre de Moraes, e as ministras Cármen Lúcia e Rosa Weber (presidente). 

 

O ministro Edson Fachin, que defendia a cessação dos efeitos a partir da publicação da ata desse julgamento, 

ficou vencido, juntamente com os ministros Ricardo Lewandowski, Nunes Marques, Luiz Fux e Dias Toffoli, que 

retificou o seu voto quanto ao marco temporal. 

 

Tese 

 

Foi fixada a seguinte tese de repercussão geral: 

 

1. As decisões do STF em controle incidental de constitucionalidade, anteriores à instituição do regime de 

repercussão geral, não impactam automaticamente a coisa julgada que se tenha formado, mesmo nas relações 

jurídicas tributárias de trato sucessivo. 

 

2. Já as decisões proferidas em ação direta ou em sede de repercussão geral interrompem automaticamente os 

efeitos temporais das decisões transitadas em julgado nas referidas relações, respeitadas a irretroatividade, a 

anterioridade anual e a noventena ou a anterioridade nonagesimal, conforme a natureza do tributo. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Informamos que indisponibilidades nos sites de origem podem gerar erros nos links das legislações. 

 

Decreto Estadual nº 48.123, 08 de junho de 2022 - Altera a estrutura organizacional e estabelece o novo 

Regimento Interno da Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro - JUCERJA, e dá outras providências. 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=501996&ori=1
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VWxWVk1GSlVaRVpPYWtWMFRucEtSMDVETURCT01GRXlURlJyTUZGVlJYUk5hbGwzVG1wVk1rNUZWa2ROYWxrelRWUlpNMDVxUVRGTlJGRXhUbWM5UFE9PQ==


 

   
 

 

Decreto Estadual nº 48.364, de 09 de fevereiro de 2022 - Promove alterações em dispositivos do 

Decreto nº 47.762/21, para disciplinar as hipóteses de fornecimento de óleo diesel marítimo por estabelecimento 

do contribuinte para embarcações afretadas pelo mesmo, e para clarificar a definição de operação interna. 

 

Decreto Estadual nº 48.363, de 08 de fevereiro de 2023 - Estabelece ponto facultativo nas repartições 

públicas estaduais nos dias que menciona. 

 

Fonte: DOERJ 

 

Decreto Federal nº 11.411, de 8 de fevereiro de 2023 - Regulamenta a licença para o desempenho de 

mandato classista de que trata o art. 92 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990 

 

Fonte: Planalto 
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JULGADO INDICADO 

 

0431283-90.2008.8.19.0001 

Rel. Des. Cherubin Helcias Schwartz Júnior 

j. 24.01.2023 e p. 26.01.2023  

 

Apelação Cível. Ação Civil Pública. Improbidade administrativa. Prestação de serviços. Intermediação de mão de 

obra. Contrato celebrado entre a secretarias de Estado de Meio Ambiente e de Desenvolvimento Urbano 

(SEMADUR) e o NUSEG/UERJ. Sentença parcial procedência. Apelo do ERJ, UERJ e MPERJ. Apelo do ERJ: 1. 

Contrato celebrado para intermediação de mão-de-obra sobre subterfúgio de prestação de serviço ao arrepio do 

ordenamento jurídico. 2. Declaração de Nulidade pelo juízo a quo de forma acertada. 3. Na prestação de serviço, 

a contratada se responsabiliza pela produção de um resultado determinado, conferindo-lhe a responsabilidade 

concernentes a execução e a supervisão dos serviços prestados, além da seleção e contratação de pessoal em 

nome próprio. 4. Já na intermediação de mão-de-obra, a finalidade do contrato é o fornecimento de força de 

trabalho à terceiro, obrigando-se a contratada no fornecimento de um determinado número de funcionários ao 

contratante. 5. Desvio de finalidade incontroverso. 6. Condenação em obrigação de não fazer em se abster de 

celebrar acordos de qualquer natureza que tenham por objeto a intermediação de mão-de-obra e/ou a execução 

material e/ou gestão operacional de projetos vinculados à sua atividade-fim se mostra medida judicial extrema 

que pode denotar prévia intervenção do Poder Judiciário na discricionariedade própria da Administração Pública 

em violação ao Princípio da Separação dos Poderes porquanto ato emanado pelo ERJ. Apelo da UERJ: 1. 

Ilegitimidade Ativa do Ministério Público e Impossibilidade Jurídica do Pedido rejeitadas. 2. Inocorrência de 

Prescrição. Inexistência de prova nos autos de que houve dano ao erário, considerando que o contrato foi 

http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VWxWVk1GSlVaRVpPYWtWMFRucEtSMDVETURCT01GRXlURlJyTUZGVlJYUk5hbGwzVG1wVk1rNUZWa2ROYWxrelRWUlpNMDVxUVRGTlJGRXhUbWM5UFE9PQ==
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VDFWT1JrNHdUa1JOYWsxMFVrVkZkMUY1TURCU2EwMTNURlJuTlU1cVJYUk5hMVpFVFVSTk0wMXFaek5SVlVrd1RWUlpNMDVVYXpOT2Vsa3lUVUU5UFE9PQ==
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11411.htm
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0431283-90.2008.8.19.0001


 

   
 

cumprido. 3. Devolução da contraprestação que pode incorrer no enriquecimento sem causa do ERJ. Apelo do 

MPERJ: 1. Improbidade administrativa não caracterizada por ausência de elemento subjetivo, dolo ou culpa 

grave. 2. In casu, não restou demonstrado o elemento subjetivo, razão pela qual não está configurado ato de 

improbidade administrativa. 3. Os contratos celebrados com o NUSEG eram comuns na administração estadual, 

faziam parte da política de governo e eram chancelados pelo Tribunal de Contas do Estado e também pelo 

Conselho de Curadores da UERJ. 4. Ausência de prova quanto a má-fé dos agentes que ocupam o polo passivo, 

ou mesmo o ânimo de favorecerem a si próprios ou a terceiros, ou de prejudicar a Administração Pública. 5. 

Ministério Público e o NUSEG/UERJ firmaram Termo de Ajustamento de Conduta com o objetivo de apurar 

eventuais ilegalidades na contratação de pessoal, por diversos entes públicos, por intermédio do NUSEG, 

suspendendo os inquéritos civis instaurados. 6. A suspensão dos inquéritos demonstra que eventuais nulidades 

nesse tipo de contrato não necessariamente seria ato de improbidade administrativa. 7. Precedentes deste 

Tribunal de Justiça e desta Câmara. Recursos conhecidos, provido parcialmente os apelos do ERJ e UERJ e 

improvido o MPERJ, nos termos do voto do Desembargador Relator. 

 

Íntegra do Acórdão 

 

Fonte: e-Juris 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Quarta Câmara de Direito Público do TJRJ anula sentença que determinou despejo das 

instalações do Estação Net Rio 

 

Órgão Especial julga inconstitucional equiparação de remuneração de guardas patrimoniais 

e municipais em Búzios 

 

Credores do Grupo Americanas têm 15 dias para se habilitarem e apresentarem contestação 

sobre créditos 

 

Fonte: TJRJ 
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NOTÍCIAS STF 

 

STF suspende limitação de despesas da folha suplementar do Judiciário e do MP do Ceará 

https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004DB5C6ECE65711880970D8B884881E695C5134E45312A&USER=
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/137839361
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/137839361
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/137852761
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/137852761
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/137308884
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O ministro André Mendonça, do Supremo Tribunal Federal (STF), proibiu os Poderes Executivo e Legislativo do 

Estado do Ceará de limitar a execução orçamentária do Poder Judiciário e do Ministério Público estadual em 

relação a despesas em folha suplementar. A medida cautelar foi deferida na Ação Direta de Inconstitucionalidade 

(ADI) 7340 e será submetida a referendo do Plenário. 

 

A Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB) e a Associação Nacional dos Membros do Ministério Público 

(Conamp) questionaram a validade da limitação, prevista na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) do Ceará de 

2023. A norma restringe as despesas com pessoal em folha suplementar nos três Poderes e no Ministério Público 

estadual a 1% da despesa anual da folha normal de pagamento para o mesmo exercício. Entre outros pontos, as 

entidades alegam que o Judiciário e o Ministério Público não foram previamente ouvidos sobre a elaboração de 

seus orçamentos. 

 

Autonomia financeira 

 

Para o ministro André Mendonça, a probabilidade de não ter havido a participação do Judiciário e do MP quando 

do envio do projeto de LDO afronta a sistemática orçamentária e financeira prevista na Constituição Federal. O 

relator destacou, ainda, que a Corte julgou, recentemente, a ADI 7073, com objeto semelhante, ajuizada contra 

a LDO do Ceará para 2022. 

 

Recalcitrância 

 

Levando em consideração possível recalcitrância do poder público cearense em cumprir entendimento do STF, 

o ministro determinou que os Poderes Executivo e Legislativo se abstenham de incluir norma nesse sentido, sob 

pena de responsabilidade, em todas as esferas cabíveis, de quem der causa ou impedir o cumprimento integral 

da decisão. 

 

Leia a notícia no site 

 

Juiz pode aplicar medidas alternativas para assegurar cumprimento de ordem judicial 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) declarou constitucional dispositivo do Código de Processo Civil (CPC) que 

autoriza o juiz a determinar medidas coercitivas necessárias para assegurar o cumprimento de ordem judicial, 

como a apreensão da Carteira Nacional de Habilitação (CNH) e de passaporte, a suspensão do direito de dirigir 

e a proibição de participação em concurso e licitação pública. 

 

A maioria do Plenário acompanhou o voto do relator, ministro Luiz Fux, para quem a aplicação concreta das 

medidas atípicas previstas no artigo 139, inciso IV, do CPC, é válida, desde que não avance sobre direitos 

fundamentais e observe os princípios da proporcionalidade e razoabilidade. A Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 5941 foi proposta pelo Partido dos Trabalhadores (PT). 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=502110&ori=1


 

   
 

 

Discricionariedade judicial 

 

Ao votar pela improcedência do pedido, o relator ressaltou que a autorização genérica contida no artigo 

representa o dever do magistrado de dar efetividade às decisões e não amplia de forma excessiva a 

discricionariedade judicial. É inconcebível, a seu ver, que o Poder Judiciário, destinado à solução de litígios, não 

tenha a prerrogativa de fazer valer os seus julgados. 

 

Ele destacou, contudo, que o juiz, ao aplicar as técnicas, deve obedecer aos valores especificados no próprio 

ordenamento jurídico de resguardar e promover a dignidade da pessoa humana. Também deve observar a 

proporcionalidade e a razoabilidade da medida e aplicá-la de modo menos gravoso ao executado. Segundo Fux, 

a adequação da medida deve ser analisada caso a caso, e qualquer abuso na sua aplicação poderá ser coibido 

mediante recurso. 

 

Ações pecuniárias 

 

O ministro Edson Fachin divergiu em parte do relator para considerar inconstitucional a parte final do inciso IV, 

que prevê a aplicação das medidas atípicas em ações que tenham por objeto prestação pecuniária. Para ele, o 

devedor não pode sofrer sanção que restrinja sua liberdade ou seus direitos fundamentais em razão da não 

quitação de dívidas, exceto na hipótese do devedor de alimentos. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF suspende lei mineira que permite isenção de tarifa elétrica em caso de enchentes 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), suspendeu os efeitos de dispositivos de lei 

Minas Gerais que permitem que o governador conceda isenção total da tarifa de energia elétrica a consumidores 

residenciais, industriais e comerciais atingidos por enchentes no estado. Ele deferiu medida liminar na Ação Direta 

de Inconstitucionalidade (ADI) 7337, ajuizada pela Associação Brasileira de Distribuidores de Energia Elétrica 

(Abradee). 

 

De acordo com os artigos 2º, 3º e 4º da Lei estadual 23.797/2021, a medida se aplicaria nos três meses 

subsequentes ao período em que fossem constatadas, pelo poder público, enchentes de grande proporção nos 

municípios de Minas Gerais. 

 

Competência da União 

 

O relator apontou que a Constituição Federal reserva à União as competências para legislar sobre energia elétrica 

e para dispor sobre política de concessão de serviços públicos. Nesse sentido, a jurisprudência do STF é de que 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=502102&ori=1


 

   
 

não cabe às leis estaduais interferir em contratos de concessão de serviços federais que afetem a organização 

do setor elétrico. 

 

Desequilíbrio econômico-financeiro 

 

Outro aspecto considerado pelo ministro Alexandre de Moraes é a possibilidade de desequilíbrio econômico-

financeiro no contrato de concessão sem nenhuma contrapartida às concessionárias, caso o governador conceda 

a isenção, levando em conta que Minas Gerais está na época de fortes chuvas e enchentes. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF derruba leis de SP e São Simão (SP) que garantiam salário-esposa a servidor público 

casado 

 

Em decisão unânime, o Supremo Tribunal Federal (STF) invalidou leis do Estado de São Paulo e do Município 

de São Simão (SP) que instituíram o “salário-esposa”, benefício pago exclusivamente a servidores públicos 

casados cujas mulheres não exerçam atividade remunerada. As normas foram editadas antes da proclamação 

da Constituição Federal de 1988 e, na avaliação do colegiado, a verba que elas estabelecem não se encaixa nos 

preceitos da atual ordem constitucional. 

 

Para o Plenário, que seguiu o voto do relator, ministro Luís Roberto Barroso, o artigo 7º (inciso XXX) da Carta da 

República proíbe expressamente a diferenciação de salários em razão do estado civil dos trabalhadores urbanos 

e rurais. Essa vedação se aplica igualmente aos servidores públicos (artigo 39, parágrafo 3º). 

 

Vantagens discriminatórias 

 

A decisão foi tomada na sessão virtual concluída em 6/2, no julgamento conjunto das Arguições de 

Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPFs) 860 e 879, ajuizadas pela Procuradoria-Geral da República 

(PGR). O argumento era o de que as leis criaram vantagens discriminatórias e privilégio injustificado e 

incompatível com o interesse público. 

 

Desequiparação 

 

Barroso considerou evidente que o pagamento de vantagem pecuniária exclusivamente a servidores casados 

não tem nenhum fundamento ou plausibilidade. “A concessão do chamado ‘salário-esposa’ aos servidores em 

razão, tão somente, de seu estado civil constitui desequiparação ilegítima em relação aos demais servidores 

solteiros, viúvos, divorciados ou, até mesmo, em regime de união estável”, assinalou o relator. 

 

Devolução de valores 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=502088&ori=1


 

   
 

Apesar da declaração da inconstitucionalidade das normas, o Plenário, ao definir a aplicação dos efeitos da 

decisão no tempo, afastou a devolução dos valores pagos até a publicação da ata de julgamento. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

TSE pode fornecer à PF dados biométricos de investigados por atos criminosos de 8/1 

 

Segundo o ministro Alexandre de Moraes, o pedido da PF é pertinente para as investigações. 

 

Presidente Lula pede eficácia imediata a novo decreto sobre alíquotas do PIS/Cofins 

 

Presidente aponta impacto financeiro caso sejam aplicados percentuais de norma de dezembro de 2022. 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Anulada decisão que determinou encaminhamento imediato de crianças venezuelanas para 

adoção 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por unanimidade, concedeu habeas corpus para permitir 

que um casal venezuelano visite seus filhos em instituição de acolhimento e suspender os efeitos de uma 

sentença no ponto em que determinava o encaminhamento imediato das crianças para adoção. 

 

O Ministério Público de Santa Catarina ajuizou ação de destituição do poder familiar cumulada com acolhimento 

institucional dos dois filhos de um casal de imigrantes venezuelanos. O órgão indicou que, apesar do 

acompanhamento dos serviços da rede de proteção, havia sinais de agressividade dos pais e de negligência com 

relação às crianças. 

 

Após a realização de estudos por equipe profissional multidisciplinar, o juízo de primeiro grau julgou procedente 

a ação para destituir o casal do poder familiar e ordenar o acolhimento institucional dos menores, determinando 

que fossem encaminhados à adoção e que lhes fosse assegurado o acesso ao ensino público. 

 

Para o TJSC, condição de vida dos pais deve ser verificada novamente 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=502066&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=502114&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=502082&ori=1


 

   
 

Antes de decidir sobre a apelação dos pais, o Tribunal de Justiça de Santa Catarina (TJSC) considerou que as 

provas não eram suficientes, sobretudo em razão do tempo decorrido desde o parecer da equipe multidisciplinar, 

e determinou a verificação das atuais condições de vida dos interessados. 

 

A Defensoria Pública de Santa Catarina impetrou habeas corpus no STJ, apontando a ilegalidade do 

encaminhamento dos menores para adoção. Afirmou que o novo estudo social não tem prazo para ser concluído 

e que os pais já estão há sete meses sem poder visitar as crianças na instituição onde elas se encontram. 

 

Decisão pode levar crianças a uma situação de insegurança afetiva 

 

O relator do habeas corpus, ministro Marco Aurélio Bellizze, observou que o tribunal estadual, mesmo 

reconhecendo a necessidade de complementação de provas, permitiu o cumprimento da sentença quanto ao 

imediato encaminhamento das crianças para uma família substituta. 

 

Para o ministro, esse comando da sentença não contribui para a segurança jurídica nem para os interesses 

prioritários das crianças, pois a sua inserção imediata em processo de adoção é capaz de levar à criação de 

vínculos afetivos com terceiros, os quais poderão ser rompidos a qualquer tempo, tendo em vista a precariedade 

da decisão de primeiro grau, ainda sujeita à apreciação do TJSC. 

 

Bellizze destacou que o artigo 199-B do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) – ao impedir, em regra, que 

o recurso de apelação contra a sentença de destituição do poder familiar tenha efeito suspensivo – não permite 

o retorno imediato do menor ao lar, mas não obriga que ele seja imediata e automaticamente encaminhado para 

adoção. 

 

Impedir contato com os pais contraria interesse das crianças 

 

O relator ressaltou também que, mesmo que o acolhimento institucional tenha sido deferido com a intenção de 

proteger as crianças – não propriamente de atos dos genitores contra elas, mas da "situação de rua" então 

vivenciada pela família e, depois, das condições precárias de moradia –, a proibição de contato com os pais 

contraria seus interesses prioritários. 

 

Segundo o ministro, o relato de que o casal teria sido agressivo com serventuários da Justiça, integrantes da 

equipe multidisciplinar e até com policiais, sobretudo quando os mandados de busca e apreensão das crianças 

foram cumpridos, "não se relaciona propriamente com o tratamento dado às crianças e revela, por outro lado, 

manifesta irresignação de uma mãe e de um pai com a retirada de seus filhos" – razão pela qual não poderia 

servir de fundamento para mantê-los separados. 

 

Leia a notícia no site 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/10022023-Anulada-decisao-que-determinou-encaminhamento-imediato-de-criancas-venezuelanas-para-adocao.aspx


 

   
 

Para evitar penhora, cabe ao executado comprovar que a pequena propriedade rural é 

explorada pela família 

 

A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) estabeleceu que é ônus da parte devedora a 

comprovação, para efeitos de impenhorabilidade (artigo 833, inciso VII, do Código de Processo Civil – CPC), de 

que sua propriedade rural, além de pequena, é trabalhada pela família para a própria subsistência. Com a 

decisão, fixada por maioria de votos, o colegiado resolveu divergência sobre se caberia ao devedor – como 

entendia a Terceira Turma – ou ao credor – conforme julgamentos da Quarta Turma – fazer prova da situação do 

imóvel rural com o objetivo de confirmar ou afastar a impenhorabilidade. 

 

"Sob a ótica da aptidão para produzir essa prova, ao menos abstratamente, é certo que é mais fácil para o devedor 

demonstrar a veracidade do fato alegado, pois ele é o proprietário do imóvel e, então, pode acessá-lo a qualquer 

tempo. Demais disso, ninguém melhor do que ele para saber quais atividades rurícolas são desenvolvidas no 

local", afirmou a relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi. 

 

No julgamento, o colegiado também ratificou a jurisprudência segundo a qual a impenhorabilidade é mantida 

mesmo nos casos em que o imóvel foi dado em garantia hipotecária pelo proprietário. 

 

Após a declaração de impenhorabilidade de um imóvel rural em ação de execução, o Tribunal de Justiça de São 

Paulo (TJSP) reformou a decisão por considerar que os devedores não apresentaram documentos capazes de 

provar que a família produzia no local e dali tirava o seu sustento. 

 

Para devedores, exploração familiar deveria ser presumida 

 

No recurso especial, os devedores alegaram que, em se tratando de uma pequena propriedade rural, seria 

presumida a sua exploração em caráter familiar e para a própria subsistência. Assim, para os recorrentes, seria 

ônus do exequente fazer prova de que a propriedade não era trabalhada pela família. 

 

A ministra Nancy Andrighi explicou que, apesar de o artigo 833, inciso VII, do CPC garantir a impenhorabilidade 

da pequena propriedade rural, a legislação não esclareceu o que seria a pequena propriedade para esse fim. Em 

razão dessa lacuna, apontou, a jurisprudência tem utilizado o conceito trazido pela Lei 8.629/1993, segundo a 

qual a pequena propriedade corresponde àquela de até quatro módulos fiscais (o módulo fiscal é definido por 

município). 

 

Segundo a ministra, é pacífico no STJ o entendimento de que incumbe ao devedor demonstrar que a propriedade 

penhorada não ultrapassa quatro módulos fiscais. 

 

Já em relação à utilização do bem para a economia familiar, a relatora lembrou que cabe ao autor da ação o ônus 

de provar o fato constitutivo de seu direito e, em contraposição, é dever do réu demonstrar o fato extintivo, 

impeditivo ou modificativo desse direito, nos termos do artigo 373 do CPC. Desse modo – concluiu a magistrada 



 

   
 

–, é sobre o executado que recai o encargo de comprovar os requisitos para o reconhecimento da 

impenhorabilidade. 

 

Lei 8.009/1990 não obriga dono a provar que imóvel seja único para moradia 

 

Em seu voto, Nancy Andrighi destacou que a Quarta Turma, ao reconhecer uma presunção relativa de que a 

pequena propriedade é trabalhada pela família, equiparou a impenhorabilidade do pequeno imóvel rural à 

impenhorabilidade do bem de família. Entretanto, a ministra lembrou que, apenas no caso do bem de família, não 

é necessária a demonstração de que o imóvel é único e destinado para moradia familiar, porque esse não é um 

requisito previsto pela Lei 8.009/1990. 

 

"De forma diversa, o artigo 833, inciso VIII, do CPC/2015 é expresso ao condicionar o reconhecimento da 

impenhorabilidade da pequena propriedade rural à sua exploração familiar. Isentar o devedor de comprovar a 

efetiva satisfação desse requisito legal e transferir a prova negativa ao credor importaria em desconsiderar o 

propósito que orientou a criação dessa norma, o qual, repise-se, consiste em assegurar os meios para a 

manutenção da subsistência do executado e de sua família", concluiu a ministra ao manter o acórdão do TJSP. 

 

Leia a notícia no site 

 

Sexta Turma anula processo a partir de audiência em que juiz inquiriu seis testemunhas sem 

a presença do MP 

 

A Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) determinou a anulação de um processo a partir da audiência 

em que o juiz de primeiro grau inquiriu diretamente seis testemunhas, assumindo atribuição que caberia às partes 

– no caso, o Ministério Público. No entendimento do colegiado, a atitude do magistrado violou o devido processo 

legal e o sistema acusatório, tendo em vista que as informações apresentadas pelos depoentes foram 

consideradas na sentença. 

 

O caso envolveu o ex-prefeito de Pinheiro Machado (RS) Luiz Fernando de Ávila Leivas, acusado de desviar 

recursos públicos em favor de terceiro, com base no Decreto-Lei 201/1967. A ação teria ocorrido por meio da 

contratação direta de reformas em prédios administrados pela Secretaria Municipal de Educação. 

 

Condenado em primeiro grau, o réu apelou ao Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS), que manteve a 

decisão, mas reduziu a pena imposta. A corte local entendeu que a inquirição feita pelo juiz caracteriza nulidade 

relativa, dependendo de arguição e demonstração de prejuízo, o que, no caso dos autos, não teria ocorrido. 

 

No recurso especial, entre outras alegações, a defesa apontou a possível nulidade dos depoimentos de 

testemunhas que não tiveram a presença de representante do MP e foram colhidos diretamente pelo magistrado. 

 

Audiência deveria ser suspensa ou continuar sem perguntas acusatórias 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/10022023-Para-evitar-penhora--cabe-ao-executado-comprovar-que-a-pequena-propriedade-rural-e-explorada-pela-familia.aspx


 

   
 

 

Segundo o relator, ministro Sebastião Reis Júnior, a ausência do MP na audiência de instrução não permite que 

a autoridade judicial assuma suas atribuições precípuas. 

 

"Em face da repreensível ausência do Parquet, que, sem qualquer justificativa, acarretou a contaminação do bom 

andamento do processo, o órgão julgador deveria prosseguir a audiência sem as perguntas acusatórias ou, então, 

suspender a audiência e marcar uma nova data", avaliou o ministro. 

 

Ao inquirir diretamente os depoentes – explicou o relator –, o magistrado violou o devido processo legal e o 

sistema acusatório, o que implica o reconhecimento de nulidade da colheita de provas feita em desacordo com o 

artigo 212 do Código de Processo Penal, além da necessidade de renovação dos atos processuais contaminados. 

 

Juiz comprometeu o devido processo legal ao inquirir diretamente testemunhas 

 

Durante o julgamento, o ministro Rogerio Schietti Cruz lembrou que, de acordo com a jurisprudência do tribunal, 

a ausência do membro do MP na audiência de instrução não gera nulidade processual se não houver 

comprovação de prejuízo. No entanto, ele observou que as circunstâncias devem ser analisadas em cada 

situação concreta, e, no caso, acompanhou a posição do relator. 

 

"Entendo que o juiz de direito fez as vezes do promotor de Justiça e, mais do que permitir que as pessoas ouvidas 

contassem o que ocorreu, formulou perguntas, para além daquilo que pode ser admitido a título de esclarecimento 

ou complementação", afirmou Schietti. 

 

Para o ministro, a situação analisada é peculiar porque a oitiva de seis testemunhas foi conduzida pelo juiz, 

configurando "expressiva desobediência de formalidade estabelecida pelo legislador", mesmo que o advogado 

do acusado tenha permitido a realização do ato sem apontar nenhum vício. 

 

"A atuação do juiz foi grave a ponto de comprometer o devido processo legal, sendo evidente e intuitivo o prejuízo 

ao réu, na medida em que foi condenado sem a intervenção de um dos sujeitos do processo (órgão acusador) e 

com base em provas não produzidas sob o crivo do contraditório", comentou. 

 

Acompanhando o relator, a Sexta Turma anulou a audiência de instrução e todos os atos praticados 

posteriormente no processo, determinando o retorno dos autos à origem. 

 

Leia a notícia no site 

 

Penhora de fundo de investimento não transforma exequente em cotista, decide Terceira 

Turma 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/09022023-Sexta-Turma-anula-processo-a-partir-de-audiencia-em-que-juiz-inquiriu-seis-testemunhas-sem-a-presenca-do-MP.aspx


 

   
 

Para a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), a penhora de cotas de fundo de investimento não 

confere automaticamente ao credor exequente a condição de cotista, não o sujeitando aos riscos provenientes 

dessa espécie de aplicação. 

 

Com base nesse entendimento, por unanimidade, o colegiado deu provimento a recurso especial da Fundação 

dos Economiários Federais (Funcef) e definiu que eventuais oscilações de valor das cotas de fundo de 

investimento pertencentes ao executado não podem prejudicar nem beneficiar a parte exequente, à qual não é 

possível repassar valor superior ao do título em execução. 

 

O caso analisado tratou de execução que envolveu cotas de um fundo de investimento. Houve valorização das 

cotas antes do resgate, e a Funcef questionou a decisão que, em cumprimento de sentença, determinou a 

expedição de mandados de pagamento em favor das partes quanto ao montante reservado na conta judicial. 

 

A Funcef sustentou não ser direito da exequente receber a mais por conta de valorização das cotas, alegando 

excesso indevido, além da necessidade de se observar o princípio da fidelidade ao título. 

 

O Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) entendeu que, por aceitar a penhora sobre cotas de fundo de 

investimento, a exequente passou a integrar aquele negócio jurídico, assumindo a condição de investidora do 

fundo e se sujeitando aos riscos inerentes, ao menos em relação às cotas representativas do seu verdadeiro 

crédito. 

 

Penhora não afeta direito de propriedade antes da expropriação final 

 

Segundo o relator no STJ, ministro Marco Aurélio Bellizze, o objetivo da penhora é preservar os bens para o 

efetivo e oportuno cumprimento da obrigação – tornando ineficaz, em relação ao exequente, qualquer ato de 

disposição praticado pelo executado –, mas ela não interfere no direito de propriedade do devedor enquanto não 

operada a expropriação final. 

 

Para o ministro, quando a constrição incide sobre cotas de fundo de investimento – espécie de valores mobiliários, 

incluídos no rol legal de preferência de penhora, conforme indicam o artigo 835, III, do Código de Processo Civil 

(CPC) e o artigo 2º, V, da Lei 6.385/1976 –, a propriedade desses bens se mantém com o devedor investidor, até 

o resgate ou a expropriação final. 

 

Oscilação de valor pode exigir complementação ou exclusão de excesso 

 

Bellizze considerou indevida a transferência ao exequente da circunstância inerente a esse tipo de negócio 

jurídico (que vincula apenas os cotistas contratantes), pois não seria possível lhe impor os ônus nem atribuir os 

bônus respectivos, ainda mais diante do princípio da relatividade dos efeitos do contrato. 

 



 

   
 

"Enquanto não operado o resgate ou a expropriação final das cotas de fundo de investimento penhoradas, a 

superveniente desvalorização desses bens faz surgir para o exequente o direito de requerer a complementação 

da penhora, na linha do que prevê o artigo 850 do CPC/2015", afirmou. 

 

Por outro lado, acrescentou o ministro, a superveniente valorização das cotas exige que seja excluída, no 

momento do efetivo pagamento, a importância que superar o crédito exequendo devidamente atualizado e 

acrescido dos encargos legais – sob pena de se incorrer em indevido excesso de execução, atingindo valor 

superior àquele constante do título executivo, nos termos do artigo 917, parágrafo 2º, I e II, do CPC. 

 

No caso analisado, ao decidir pela reforma do acórdão do TJRJ, Marco Aurélio Bellizze limitou o valor a ser 

levantado pela parte exequente àquele efetivamente constante do título executivo judicial, devidamente 

atualizado e acrescido de juros de mora e honorários de advogado. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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População em situação de rua: Comitê Nacional define novas ações para fortalecer política 

 

Fonte:CNJ 
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Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
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